
PROJETO DE LEI Nº 023, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018. 
 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
abrir Crédito Especial. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO, Estado do Rio Grande do Sul, 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial na Lei 

Orçamentária de 2018, Lei 10.522/2017, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), classificados sob a seguinte dotação orçamentária: 

 
08.01 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente  
18.541.0012.2029 - Fundo Munic. de Defesa do Meio Ambiente (SEMA) 
Recurso: 1009  
4.4.90.61 - Aquisição de Imóveis       R$ 500.000,00 
 
Total ESPECIAL          R$ 500.000,00 

 
Art. 2° Como cobertura do Crédito Especial autorizado no art. 1°, servirá de 

recurso a seguinte dotação orçamentária: 
 
- Superávit financeiro 
Recurso 1009           R$ 500.000,00 
 
Total Fonte de Recursos         R$ 500.000,00 

 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

LAJEADO, 23 DE FEVEREIRO DE 2018. 
 
 
 

MARCELO CAUMO 
PREFEITO 

 
 
 
 
 
 
 
 



JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 023, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018. 
Expediente: 10758/2014. 

 
SENHOR PRESIDENTE. 
SENHORES VEREADORES. 
 
Encaminhamos a essa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que autoriza 

o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Especial no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) para a Secretaria Municipal do Meio Ambiente. A abertura do 
crédito especial é necessária para que o Município possa indenizar o proprietário do 
imóvel matriculado sob o nº 10.412, do Registro de Imóveis de Lajeado, que foi 
desapropriado por utilidade pública, no mês de janeiro de 2018 pelo Município, 
conforme consta na cópia do Decreto em anexo. 

Como referido, no mês de janeiro do corrente ano, o Município desapropriou 
duas partes do imóvel de matricula nº 10.412, divididas em uma área de 9.854,85m² e 
outra de 17.666,27m², localizadas nas proximidades do aterro municipal, para que seja 
possível realizar a sua ampliação. 

A desapropriação será realizada por meio de escritura pública, pois o 
proprietário concordou com o valor proposto pelo Município a título de indenização. 

A Comissão de Avaliação de Imóveis avaliou o imóvel objeto de 
desapropriação pelo valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), 
contudo, o Município negociou a desapropriação do imóvel pelo valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais). 

Importante destacar, que o valor de R$ 500.000,00 foi disponibilizado pelo 
CONDEMAS ao Município, conforme consta na Ata anexa. Além disso, o Município 
providenciou a Licença Prévia da atividade de “Central de Triagem e Compostagem de 
RSU com estação de transbordo”, conforme consta na cópia anexa. 

Cumpre enfatizar que os Aterros Sanitários são a forma de disposição final 
de resíduos sólidos urbanos mais conhecida e ambientalmente aceitáveis. Eles devem 
ser projetados para receber e tratar o lixo produzido pelos habitantes de uma ou mais 
cidades, com base em estudos de engenharia, para reduzir ao máximo os impactos 
causados ao meio ambiente e evitando danos a saúde pública. 

O município de Lajeado percorreu um processo de evolução neste sentido, 
pois possuía inicialmente um lixão, disposição sem qualquer controle ambiental, o qual 
foi remediado e passou por situação transitória denominada aterro controlado. 
Posteriormente, foram construídas novas células de aterramento de RSU com os 
devidos controles, devidamente licenciado pela FEPAM como aterro sanitário. 

O Aterro Sanitário de Lajeado é licenciado pela LO nº 5482/2014-DL, com 
área de 41.000,00 e possui capacidade de 52 toneladas por dia. 

Neste contexto estão contidas 2 células encerradas e uma em atividade. De 
acordo com as análises quantitativas de resíduos destinados para o aterro a vida útil da 
célula em uso é de aproximadamente 25 meses, sendo assim, faz-se necessária a 
tomada de decisões para ampliação da área de deposição. 



A ampliação de um aterro sanitário ou criação de um novo espaço para este 
fim requer a execução de diferentes etapas que podem levar muito tempo, passando da 
aquisição da área ao licenciamento prévio, de instalação e operação, podendo ainda 
ser solicitada a realização de Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto 
Ambiental dependendo do porte e potencial poluidor da atividade. 

Neste sentido a SEMA está preocupada com a continuidade do processo, 
uma vez que tem responsabilidade técnica pela atividade, e busca soluções para esta 
demanda que impacta diretamente no ambiente. Para tanto há cerca de 2 anos a 
equipe técnica faz o estudo de viabilidade de áreas para receber esta demanda e de 
acordo com uma série de características, que serão expostas a seguir, a área vizinha, 
desapropriada pelo Município, se apresentou como a melhor opção. 

A seguir, elencamos algumas características das áreas selecionadas: 

a) Localização: com a ampliação do aterro, toda a estrutura existente (central 
de triagem, balança, escritório, refeitório, estação de tratamento de efluentes, entre 
outros) terão a continuidade de seu uso, sem necessidade de aquisição dos mesmos 
itens para novo local. Com isso, a logística da coleta e destinação será mantida e 
otimizada; 

b) Geologia do Solo: pelos levantamentos feitos na atual área do aterro, 
pode-se afirmar que os solos da região possuem baixa permeabilidade, e fácil 
operacionalidade para o uso como aterro. Ainda, cabe considerar a situação favorável 
do relevo, com bacias naturais, que pressupõe reduzidos investimentos em obras de 
terraplanagem para construção de novas células. 

c) Área construtiva: seguindo na continuidade do empreendimento, a ideia 
inicial é construir a nova célula utilizando como parede uma das células já encerrada, 
sendo assim haverá novamente redução de custos. Com a ampliação do espaço, nas 
proporções da área requerida, serão viabilizados novos projetos de grande importância 
sócio-ambiental como: triagem e armazenamento de móveis descartados pela 
população, armazenamento de pneus e instalação de pavilhão de compostagem, que 
irá reduzir o volume de resíduos orgânicos nas células, a geração de chorume, além de 
produzir de composto orgânico. Também no sentido de redução de custos, as obras de 
instalação do projeto de ampliação irão gerar um excedente de solo que será utilizado 
na célula em atividade até o seu encerramento, diminuindo a necessidade de compra 
do mesmo. 

Como se vislumbra, a desapropriação do imóvel matriculado sob o nº 10.412, 
é imprescindível para o Município de Lajeado, e para que possamos indenizar o ex-
proprietário do imóvel, solicitamos a análise e a aprovação do anexo projeto de lei, em 
regime de urgência, conforme dispõe o art. 89 da Lei Orgânica do Município. 

 
LAJEADO, 23 DE FEVEREIRO DE 2018. 

 
 

MARCELO CAUMO, 
PREFEITO 
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